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    INTRODUÇÃO




    A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, garantiu aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade de uma série de direitos, estando, entre eles, a propriedade (BRASIL, 1988). Nesta seara, afirma-se que, para se ter desenvolvimento econômico, tornam-se necessárias regras que façam do mercado nacional ao mesmo tempo competitivo e seguro, sendo imprescindível para tanto o desenvolvimento das leis civis e penais. O registro de imóveis, ou registro imobiliário, e toda a gama de princípios e normas é o que fornece segurança jurídica e, portanto, propicia o desenvolvimento desse mercado imobiliário, pois além de lhe conceber segurança, se caracteriza também por dar publicidade aos atos, resultando em um maior controle e transparência.




    É nesse panorama que se inserem os custos de transação, conceito formulado pela primeira vez por Ronald Coase, em 1937. O autor prega que o mercado sozinho não resolve todos os problemas, muitas vezes agravando tais “custos”, tornando-se um mecanismo caro e fazendo com que o agente gaste muito tempo, energia e recursos para a realização de um negócio. Dessa forma, os sistemas registrais exercem papel importante na redução de tais dispêndios, fomentando o mercado imobiliário.




    Reflete o autor, portanto, que tais custos de transação, no tocante aos imóveis, se resumem aos custos de informação e aos de vigilância. Vejamos, é inerente à característica do imóvel a sua transferência não dizer imediatamente ao bem, mas sim aos direitos a ele concernentes. Diz-se também que por busca pessoal não é possível se ter exatidão do proprietário daquele imóvel nem dos ônus a ele gravados. Neste ponto é que o registro se torna imprescindível, sendo a matrícula a certidão de nascimento do imóvel, onde irão constar todas as suas características, desde sua “filiação” até a sua morte. É nela que o agente econômico encontrará todas as informações que busca, garantindo plena informação e ampla segurança jurídica àquele, munindo-se assim de todas as informações a respeito da qualidade, propriedade e características do imóvel, pontos fundamentais para a realização de um negócio jurídico imobiliário.




    Dessa forma, o registro imobiliário é um divisor de águas de suma importância para um mercado fluente e para a garantia do direito fundamental da propriedade (e todos os direitos a ela inerentes), pois é nele que o agente econômico deverá encontrar todo e qualquer conhecimento a respeito das características objetivas e subjetivas relativas ao imóvel, diminuindo, portanto, os custos de transação relativos à informação e, consequentemente, também os de vigilância, devido ao fato de que estes se diminuem de maneira inversamente proporcional ao crescimento de confiabilidade do registro.




    Utilizou-se também dos ensinamentos do autor Hernando de Soto, incluídos em seu livro O Mistério do Capital (2000), o qual investiga os motivos do capitalismo proliferar em determinados países, mas falhar em outros e agravar as dificuldades do povo local (SOTO, 2001), bem como os motivos pelos quais os direitos de propriedade devem ser bem delimitados em uma sociedade, por meio de uma regularização fundiária, considerando-se todo o sistema extralegal já vigente no local, sob pena de estar fadada ao fracasso.




    Diante destes fatos, é necessário também que os institutos de direito privado sejam fortalecidos, trabalhados e aprimorados, pois eles é que serão objeto de registro e averbação no cartório e objeto de negociação no mercado econômico, devendo ser claros e eficientes, protegendo a propriedade e o proprietário, bem como seus direitos e a livre disponibilidade dos direitos inerentes à propriedade.




    A proteção à exclusividade da propriedade estimula a produção e o desenvolvimento econômico, pois o indivíduo tem assegurado seu direito de produção, ou seja, direito pelo qual ele pode produzir e o dever de que ninguém poderá apropriar-se do fruto de seu trabalho, de seu esforço e das vantagens que este obteve com seu labor, além de garantir a plenitude dos quatro poderes inerentes à propriedade (gozar, reivindicar, usar e dispor).




    É neste cenário, em busca do combate às incertezas jurídicas relativas à propriedade, que foi editada a Lei 13.465/2017, que trouxe grandes alterações ao instituto da Regularização Fundiária Urbana que, se utilizada de maneira correta e efetiva, poderá ser um grande instrumento como política pública atinente à moradia urbana.




    Diz-se isso porque, como é fato notório, no século passado a acelerada urbanização, somada à pobreza que sempre assolou nosso país, acabou por resultar no processo de “favelização” nas grandes cidades, no qual milhões de pessoas assentaram-se às margens da “pólis”, dando origem a tais núcleos urbanos informais. Diversas foram as tentativas legislativas de regularização fundiária anteriormente à Lei 13.465/2017, como o Decreto-lei 271/1967, o Decreto-lei 11.481/2007, a Medida Provisória 2.220/2001 e a Lei 11.977/2009.




    A própria Lei 13.465/2017, em sua exposição de motivos, reconhece que o crescimento desordenado das cidades, somada à explosão demográfica brasileira em curto espaço de tempo, foi a causa de diversos problemas estruturais que assolam os núcleos urbanos até os dias de hoje, ocasionando um verdadeiro efeito cascata e produzindo reflexos negativos em matéria de ordenamento territorial, mobilidade, meio ambiente e até mesmo saúde pública (BRASIL, 2017).




    Dessa forma, a ausência de titulação das propriedades nos referidos centros prejudica o acesso ao crédito (que muitas vezes exige um imóvel como garantia) pelos seus ocupantes, tolhendo o desenvolvimento econômico-social da região. Isso porque, sem a titulação de suas propriedades, não raramente os mesmos acabam por também ficar sem acesso aos serviços sociais básicos através de meios legais, devido ao fato de que se torna quase impossível a identificação do consumidor em caso de inadimplência, ocasionando um verdadeiro desestímulo às empresas de água, luz, telefone, internet, gás etc. a fornecerem os seus serviços àquela população, dando espaço à clandestinidade.




    Porém, como mais uma vez a lei foi criada e “imposta” sem o devido aprofundamento nas normas sociais e extralegais que regem as comunidades/favelas, é de se duvidar se ela terá mais sucesso que as suas antecessoras, sendo esse o objetivo do presente estudo, ou seja, estudar a possível (in)eficácia da Lei 13.465/2017, por ter sido editada sem levar em consideração os aspectos extrajurídicos envolvendo a questão.




    Objetivos e metodologia




    O trabalho científico na Ciência do Direito não necessariamente deve se reduzir a analisar estritamente o fenômeno normativo propriamente dito (BARRAL, 2003, p. 50), como se o jurídico fosse isolado da vida social. Por tal razão, no presente estudo, além de se delimitar o sistema jurídico contemplado, será apresentado o diálogo intersistêmico com a utilização de ferramental teórico de outras ciências.




    Mediante revisão bibliográfica e pesquisa documental de legislação, relatórios e estatísticas, bem como de estudos nacionais e estrangeiros, serão conceituados os pontos principais, possibilitando trâmite seguro nas terminologias, além da identificação da função e finalidade da regulação estatal. Também serão identificados os aspectos gerais e custos de transação envolvendo as Regularizações Fundiárias no Brasil, com o objetivo de avaliar a eficácia da Lei 13.465/2017 para a promoção da titularização da propriedade das populações economicamente vulneráveis, sob a ótica da Análise Econômica do Direito. Assim, se verificará os dados relativos às regularizações feitas desde 2018 no Estado de São Paulo, buscando identificar a eficácia da referida lei para a promoção da titularidade, bem como os custos de transação envolvidos nos processos de REURB-S.




    Dessa forma, através de uma pesquisa explicativa, buscar-se-á, nas literaturas e trabalhados consagrados e publicados sobre os tópicos envolvendo o tema, os problemas, conceitos, custos de transação e soluções já identificadas, confrontando com o ordenamento interno, em busca das possíveis soluções para a problematização apresentada.




    Para tanto, buscar-se-á identificar os aspectos sociais e históricos que marcaram o desenvolvimento e a regularização fundiária no Brasil, para compreender quais são os principais problemas da questão, bem como os custos de transação envolvidos na titulação da propriedade urbana, para então se verificar se a Lei 13.465/2017 possui os instrumentos necessários para alcançar o seu objetivo, ou seja, a regularização fundiária urbana nacional.


  




  

    1. DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO NO BRASIL: ASPECTOS HISTÓRICOS E SOCIOLÓGICOS




    Para entendermos onde estamos, precisamos entender de onde viemos. Em 1940, a sociedade brasileira vivia predominantemente no campo, havendo uma taxa de urbanização de apenas 26,35%, alcançando-se 68,86% em 1980 (SANTOS, 1993, p. 29). Já em 2010, registrou-se que 84,36% da população vivia em áreas consideradas urbanas (IBGE, 2010). Ainda, já no ano de 2015, dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2015 apontaram que 84,72% da população concentrava-se nas cidades (IBGE, 2016).




    Como bem aponta Maricato (2000, p. 22), no ano de 1889, a Proclamação da República, bem como a indústria nacional que ainda engatinhava (predominantemente voltada ao mercado interno), somadas às reformas urbanas do final do século XIX e início do século XX, compunham o que a autora chama de urbanismo moderno “à moda” da periferia, que serviu de base (tanto legal quanto fática) para a captura do mercado imobiliário pela lógica capitalista, excluindo e relegando a população de baixa renda para a periferia.




    Nesse sentido, soma-se o exposto acima à ascensão da burguesia na sociedade brasileira, como Maricato (2000, p. 22) bem assevera:




    A burguesia industrial assume a hegemonia política na sociedade sem que se verifique uma ruptura com os interesses hegemônicos. Essa ambiguidade entre ruptura e continuidade, verificada em todos os principais momentos de mudança na sociedade brasileira, marcará o processo de urbanização com raízes na sociedade colonial, embora ele ocorra em pleno século XX, quando formalmente o Brasil é uma república independente. A questão fundiária, que ocupou um lugar central nos conflitos vividos pelo país no século XIX, referia-se fundamentalmente ao campo. A crescente generalização da propriedade privada da terra a partir de 1850 – com a confirmação do poder político dos grandes proprietários nas décadas seguintes – e a emergência do trabalho livre a partir de 1888 (acontecimentos que estão interligados, como já foi demonstrado por muitos autores) ocorreram antes da urbanização da sociedade. No entanto, a urbanização foi fortemente influenciada por esses fatores: a importância do trabalho escravo (inclusive para a construção e manutenção dos edifícios e das cidades), a pouca importância dada à reprodução da força de trabalho, mesmo com a emergência do trabalhador livre, e o poder político relacionado ao patrimônio pessoal.




    Foi somente no ano de 1964, ano compreendido entre o período de 1940 a 1980 (quando o PIB nacional cresceu mais do que 7% ao ano)1, que os olhares e políticas públicas começam a ser voltados à questão fundiária, com a criação do Banco Nacional da Habitação (integrado ao SFH – Sistema Financeiro de Habitação), ocasionando uma migração de investimentos para o mercado habitacional, mas sem efetivamente democratizar o acesso à terra. Pelo contrário, priorizou e beneficiou as classes médias e altas (MARICATO, 2000, p. 23).




    O referido período também foi marcado pela forte transição da população rural para a urbana, resultado de uma “migração de um vasto contingente de pobres” (ROLNIK, 2009, p. 31). O resultado foi o impulsionamento da classe média urbana, mas, em contrapartida, a recessão das décadas de 1980 e 1990 (também chamadas de “décadas perdidas”), somada ao grande número de pessoas sem acesso a direitos sociais básicos e ao PIB per capita negativo que se seguiu após a década de 80, fez com que a pobreza urbana fosse agravada e concentrada em áreas como morros e várzeas, acirrando a exclusão social das camadas mais pobres (MARICATO, 2000, p. 23).




    Sobre o deficit habitacional urbano, o Censo IBGE 2000 aponta que, entre os anos de 1991 e 2000, o crescimento de “aglomerados subnormais”2 (favelas) cresceu 22% em nosso país, chegando ao número de 3.905. De tal forma, solidificou-se a ideia de que para as populações carentes “o direito à invasão é até admitido, mas não o direito à cidade”, reforçando que, entre outras causas, esse fato advém da falta de fiscalização da ocupação do solo, da corrupção e da ilegalidade, somada a uma legislação urbana seletiva, discriminatória e complexa (MARICATO, 2000, p. 30).




    Estudiosos do tema, como Edésio Fernandes (2007, p. 208), destacam que, entre os direitos inerentes à pessoa humana, deve-se incluir o “direito à cidade”, que resumidamente consiste no direito de os moradores de um conglomerado urbano aproveitarem o melhor da vida urbana e seus benefícios, bem como participar ativamente da construção do espaço urbano. Entretanto, por conta da favelização, que, por sua vez, interfere no acesso aos serviços sociais básicos, tal direito tem sido repetidamente tolhido desta camada da população:




    The ‘right to the city’ would basically consist of the right of all city dwellers to fully enjoy urban life with all of its services and advantages – the right to habitation – as well as taking direct part in the management of cities – the right to participation.




    Ainda sobre o “direito fundamental à cidade”, Pinheiro e Rodrigues (2012, p. 380) afirmam que:




    [...] no rol dos desafios atinentes ao estado pós-liberal, viver em um ambiente citadino sustentável envolve questões que não se restringem somente às relações entre seres humanos e meio ambiente ecologicamente equilibrado, este constitui um dos seus objetivos primordiais, porém não é o único, sustentabilidade urbana engloba, também, a superação de mazelas sociais a exemplo da busca pelo equilíbrio que deve existir entre os diferentes fatores sociais de poder, inclusão cidadã das camadas sociais historicamente excluídas, através da efetivação dos direitos citadinos promotores de dignidade da pessoa humana, e principalmente, visa contribuir na forma de uma identidade social que só passará a ser desenvolvida quando a população “urbana” se reconhecer como construtor e principal destinatário da cidade e, consequentemente, dos mecanismos citadinos.




    Como bem destaca Fernandes (2007, p. 203, tradução nossa), o processo informal de urbanização tornou-se o principal meio de produção do espaço urbano em nosso país:




    Resultante da combinação de mercados especulativos de terras, sistemas políticos clientelistas, práticas de planejamento urbano elitistas e regimes jurídicos excludentes – que há muito afirmam os direitos individuais de propriedade sobre o princípio constitucional da função social da propriedade – [...] o processo de desenvolvimento urbano informal no Brasil não foi exceção, mas sim a principal forma socioeconômica de produzir espaço urbano no país.




    A década de 1990 foi um período marcado pela discussão da participação popular na gestão da pólis, além de serem anos que sucederam a redemocratização do país com o advento da Constituição Federal de 1988, a qual consagrou institutos sociais importantes, como a função social da cidade e da propriedade (ROLNIK, 2009, p. 31). Ainda nesse sentido, também se viu o desenvolvimento de uma “agenda de reforma urbana” (iniciada desde os anos de 1980), com a participação de movimentos populares, organizações não-governamentais e setor empresarial (SANTOS JÚNIOR, 2007, p. 296-297). Por outro lado, nas “décadas de 1980 e 1990, o país cresceu apenas 1,3% e 2,1%, respectivamente, não incorporando sequer todos os ingressantes ao mercado de trabalho”, acentuando as “mazelas urbanísticas (relacionadas ao solo)” (MARICATO, 2006, p. 212).




    Mais recentemente, um estudo realizado pela Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias, denominado “Análise das Necessidades Habitacionais e suas Tendências para os Próximos Dez anos”, apontou que até 2017 nosso país tinha um deficit habitacional de 7,77 milhões de moradias, enquanto até 2027 teremos mais de 9 milhões de famílias que demandarão um incremento habitacional (ABRAINC, 2018).




    Assim, em nosso país, infelizmente, existe um abismo entre a lei e a sua efetiva aplicação, causado pelas relações de poder que regem a sociedade, ou seja, aplica-se a lei dependendo de quem é seu destinatário, trazendo, como uma de suas inúmeras consequências, a exclusão para a ilegalidade da parcela da população que não tem acesso ao mercado imobiliário formal (MARICATO, 2000, p. 31-32). Nesse sentido, as contradições do espaço urbano são abundantes “quando confrontamos discursos, leis, planos e projetos formais e a produção concreta do ambiente construído, marcado por profunda desigualdade social, predação ambiental e aplicação arbitrária da lei” (MARICATO, 2006, p. 211).




    Desta forma, existe uma intrínseca correlação entre a lei urbanística e o mercado imobiliário brasileiro. Afirma-se isso no sentido de que a dificuldade de acesso da referida parcela populacional a financiamentos de imóveis populares na década de 1990 deu-se porque muitos desses bens estavam presentes no mercado informal, mas ausentes aos olhos do mercado formal; desse modo, considerável parte da população ficou excluída do acesso aos empréstimos para compra e construção de imóveis, ainda que para fins de moradia própria, uma vez que a documentação e a burocracia não atendiam às exigências dos bancos (MARICATO, 2000, p. 32).




    Como bem aponta Rolnik (2009, p. 32), as áreas “de mercado” são reguladas por um “[...] vasto sistema de normas, contratos e leis que têm quase sempre como condição de entrada a propriedade escriturada e registrada, restrita a poucos moradores”. Assim sendo, nestes espaços urbanos onde se impera a informalidade estão ausentes o controle público sobre o uso e ocupação do solo, bem como a fiscalização ambiental e implementação de políticas públicas, criando-se uma verdadeira “cidade ilegal” e uma “cidade legal”, sendo esta última, por sua vez, marcada pelo lobby do mercado imobiliário e pela concentração dos investimentos públicos (MARICATO, 2000, p. 32). Ainda nesse sentido (MARICATO, 2006, p. 212):
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